4.4.
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista

Os orçamentos de investimento das empresas públicas e sociedades de economia mista não foram executados em conformidade com o disposto na Lei Orçamentária, devido à inexistência de Lei Complementar que dispunha sobre normas de execução e acompanhamento desses orçamentos.


Conforme foi mencionado no início do Capitulo II, esses órgãos são regidos pela Lei 6.404, de 15.12.76, no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e aos demonstrativos de resultados. Assim, o Balanço Geral do Estado contém apenas as Demontrações Financeiras exigidas pela referida Lei, através dos seguintes Anexos: Balanço Patrimonial, Demonstrativo dos Resultados do Exercício, Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados e Demonstrativos das Origens e das Aplicações de Recursos.


O Estado iniciou o exercício de 1998, tendo na sua estrutura organizacional 4 empresas públicas e 11 sociedades de economia mista. No decorrer do ano, algumas alterações modificaram essa estrutura, tais como: extinção da IOCE, da EPACE e da CEDAP; privatização da COELCE e início do processo de federalização do BEC. As 2 primeiras entidades são empresas públicas e os 3 últimos, sociedades de economia mista.


Assim, deixam de constar dos anexos os demonstrativos de resultados das referidas entidades.
